
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2757547 - MG (2024
/0368444-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE VICENTE FONSECA
ADVOGADOS : BADY ELIAS CURI NETO - MG064754

DINO MIRAGLIA FILHO - MG086468
MARCUS VINICIUS BARBOSA VAZ DE MELLO - MG193090

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO.
VALIDADE (ART. 274, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC). AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tentativa de intimação foi realizada no endereço constante dos
autos (e-STJ fls. 3524-3525), apesar de frustrada (e-STJ fls. 3522).
Porém, presume-se válida a intimação, nos termos do artigo 274,
parágrafo único, do CPC.
2.  A representação processual da parte é pressuposto de constituição e
de desenvolvimento válido e regular do processo. O art. 76, § 2º, I, do
Código de Processo Civil diz que, tendo sido verificada a irregularidade
da representação da parte na instância recursal e designado prazo
razoável para que seja sanada, se descumprida a determinação, o relator
"não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 24/25
(expediente avulso), de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que rejeitou os
embargos de declaração, mantendo a decisão que determinou a certificação do trânsito
em julgado da decisão de fls. 3482-3483 e baixa dos autos à origem, após não cumprida a
intimação para a regularização da representação processual.

A defesa alega que a intimação determinada por este Tribunal (e-STJ fl.
3.515) não foi  direcionada ao endereço mais atualizado nos autos, não tendo validade.
Pede que seja reconhecida a nulidade da intimação, tornando sem efeito a certificação do
trânsito em julgado da decisão de fls. 3482-3483,  restituindo-se ao Embargante o prazo
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recursal decorrente da decisão que não conheceu do recurso de agravo de instrumento,
inserida em e-STJ fls. 3482 e 3483.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Verifica-se que, após renúncia do advogado, Dr. Marcus Vinicius Barbosa
Vaz de Mello, houve intimação da parte agravante para regularizar a representação
processual (e-STJ fl. 3.515).

A intimação foi realizada no endereço mias atualizado constante dos autos (e-
STJ fls. 3524-3525), apesar de frustrada (e-STJ fls. 3522). Porém, presume-se válida a
intimação, nos termos do artigo 274, parágrafo único, do CPC.

Como já consignado, a representação processual da parte é pressuposto de
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. O art. 76, § 2º, I, do
Código de Processo Civil diz que, tendo sido verificada a irregularidade da representação
da parte na instância recursal e designado prazo razoável para que seja sanada, se
descumprida a determinação, o relator "não conhecerá do recurso, se a providência
couber ao recorrente". Nessa linha:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIL.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA
DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE
SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO NÃO
ATENDIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 115/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do Superior
Tribunal de Justiça que negou seguimento a recurso por ausência de
regularização da representação processual. Sustenta a parte agravante o
preenchimento dos requisitos para o conhecimento e provimento do recurso.
A parte agravada permaneceu silente, mesmo intimada nos termos do art.
1.021, § 2º, do CPC. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível conhecer do
recurso interposto, diante da ausência de regularização da representação
processual, mesmo após a intimação específica para tal fim. III. RAZÕES DE
DECIDIR
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3. O agravo interno preenche os requisitos de admissibilidade, por ser
tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do CPC.
4. Constatada a ausência de procuração ou cadeia completa de
substabelecimento outorgando poderes ao advogado subscritor do agravo e do
recurso especial, configurando irregularidade na representação processual.
5. A parte agravante foi regularmente intimada para sanar o vício, mas
permaneceu inerte, deixando transcorrer o prazo sem a devida regularização.
6. Incidência da Súmula nº 115/STJ, que impede o conhecimento do recurso
quando ausente a comprovação de mandato válido no momento da
interposição.
7. A juntada de mandato posterior à interposição do recurso não afasta a
aplicação da Súmula nº 115/STJ, conforme jurisprudência consolidada (AgInt
no REsp n. 2.144.390/SP; AgInt no AREsp n. 2.255.121/SP; AgInt no AREsp
n. 2.644.822/SP).
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt nos EDcl no AREsp n.
2.731.134/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de .)7/4/2025 10/4/2025

 
Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2024/0368444-9 AREsp 2.757.547 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00404123420124013800

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE VICENTE FONSECA 
ADVOGADOS : BADY ELIAS CURI NETO  - MG064754

 DINO MIRAGLIA FILHO  - MG086468
 MARCUS VINICIUS BARBOSA VAZ DE MELLO  - MG193090

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : LUIZ ANTONIO RESENDE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Sonegação de contribuição previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE VICENTE FONSECA 
ADVOGADOS : BADY ELIAS CURI NETO  - MG064754

 DINO MIRAGLIA FILHO  - MG086468
 MARCUS VINICIUS BARBOSA VAZ DE MELLO  - MG193090

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

  

C542245449<41812182980@ 2024/0368444-9  -  AREsp 2757547   Petição : 2025/0034119-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49349460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 07/08/2025 11:07:29
Código de Controle do Documento: B17257FE-1AD6-4CC2-B6BF-C2DA38EF7DC4


